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Demonstrações Financeiras 
Individuais e Consolidadas 
30 de junho de 2025

Brasilagro Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas CNPJ 07.628.528/0001-59  Companhia Aberta

ΑΓΡΟ3

Relatório da Administração

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 30 de Junho (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 138.019 226.867 138.019 226.867
Ajustes para conciliação do lucro do exercício
Depreciação e amortização 23 37.659 50.911 74.953 80.175
Ganho com venda de fazenda - - (180.086) (194.842)
Ganho na alienação de ativo imobilizado e intangível 1.727 7.348 11.552 7.369
Baixas de propriedades para investimento 24.798 14.753 466 (1.478)
Equivalência patrimonial 12 (237.880) (356.828) 1.424 58
Resultado não realizado com derivativos, líquidos 26 (65.367) 82.600 (63.718) 82.600
Rendimentos de aplicações " nanceiras, variação cambial e
 monetária e demais encargos " nanceiros líquidos 118.681 107.915 111.975 41.225
Variação no valor justo do contas a receber pela 
 venda de fazendas e outros passivos " nanceiros - 1.859 (15.709) (72.914)
Plano de incentivo baseado em ações - ILPA 1.392 1.800 1.392 1.800
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18.2 (45.098) (62.168) (32.686) (58.826)
Ganho com valor justo dos ativos biológicos e 
 dos produtos agrícolas não realizados 10 (71.124) (54.930) (122.671) (40.499)
Provisão do valor recuperável de produtos 
 agrícolas, líquida 9.1 7.236 698 8.069 1.091
Provisão de perdas esperadas com recebíveis 23 - - (203) -
Provisão/Reversão para demandas judiciais 28 239 694 331 (437)
Resultado na baixa de arrendamento (43) - (144) -

(89.761) 21.519 (67.036) 72.189
Variação nos ativos e passivos
Clientes (23.538) 9.585 (35.896) 7.462
Estoques (113.342) (67.802) (137.377) (59.446)
Ativos biológicos 132.058 75.192 133.289 69.918
Impostos a recuperar (6.898) (9.285) (10.418) (9.668)
Operações com derivativos 7.667 27.003 7.667 27.003
Outros créditos 9.182 (14.441) 11.027 (24.563)
Fornecedores 11.366 (21.620) 4.619 (28.701)
Partes relacionadas (94.067) 2.099 (169) 154
Tributos a pagar (923) 980 14.015 435
Obrigações trabalhistas 1.206 (8.617) 812 (8.662)
Adiantamento de clientes (13.308) 10.984 (17.516) 12.052
Arrendamentos a pagar (35.628) (33.374) (8.937) (7.799)
Outras obrigações (8.298) 32.300 (5.677) 37.921
Pagamentos de demandas judiciais 28 (120) (155) (238) (156)
Recebimentos de vendas de fazendas - - 269.802 263.825
Adições às propriedades para investimento (61.789) (95.135) (67.772) (102.622)
Aquisições de fazendas - - (4.852) (146.948)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais (286.193) (70.767) 85.343 102.394
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (13.808) (22.972)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais (286.193) (70.767) 71.535 79.422
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Adições ao imobilizado e intangível (36.981) (28.837) (79.973) (68.405)
Resgate em títulos e valores mobiliários, líquido 8.841 39.244 41.050 40.559
Dividendos recebidos 291.188 319.841 - -
(Aumento) redução de investimento e
 participações em controladas 12.a/(i) 84.988 (121.473) - -
Caixa adquirido em combinações de negócios - - 12 -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimento 348.036 208.775 (38.911) (27.846)
Fluxos de caixas das atividades de ! nanciamento
Empréstimos, " nanciamentos e debêntures captados 17 226.931 312.178 443.601 448.057
Juros pagos de empréstimos, " nanciamentos 
 e debêntures 17 (42.198) (27.132) (63.886) (43.873)
Pagamentos de empréstimos, " nanciamentos 
 e debêntures 17 (85.949) (209.009) (284.429) (350.933)
Dividendos pagos (155.983) (319.053) (155.983) (319.053)
Aumento de capital - 3 - 3
Caixa líquido aplicado nas atividades de ! nanciamento (57.199) (243.013) (60.697) (265.799)
Redução do caixa e equivalentes de caixa 4.644 (105.005) (28.073) (214.223)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.1 25.636 131.178 170.953 383.837
Efeito da variação cambial nas disponibilidades 120 (537) 28 1.339
Caixa e equivalentes de caixa no " nal do exercício 6.1 30.400 25.636 142.908 170.953
Transação que não envolveu caixa: A Companhia apresenta suas demonstrações dos ! uxos de 
caixa pelo método indireto, o que implica que algumas transações envolvendo ativos e passivos não 
afetam o caixa. (i) A redução de capital da coligada Agri" rma Agro Ltda envolveu transferências de 
ativos imobilizados no montante de R$ 11.175 que não afetaram caixa. 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações 
" nanceiras individuais e consolidadas.

Balanço Patrimoniais - Exercícios Findos em 30 de Junho (Em milhares de reais) Demonstrações do Resultado - Exercícios Findos em 30 de Junho (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita líquida 22.a 526.144 493.736 877.443 771.126
Ganho com venda de fazenda 
Movimentação de valor justo de ativos 
 biológicos e produtos agrícolas

22.b

10

-

71.124

-

54.930

180.086

122.671

248.375

40.499
Custo das vendas
Provisão do valor recuperável de produtos 
 agrícolas, líquida

23

9.1

(530.752)

 (7.236)

(503.846)

 (698)

(833.910)

 (8.069)

(747.019)

 (1.091)
Lucro bruto 59.280 44.122 338.221 311.890
Despesas com vendas 23 (43.671) (41.559) (59.512) (55.064)
Despesas gerais e administrativas 23 (54.260) (51.990) (67.488) (65.534)
Outras despesas operacionais, líquidas 25 (7.259) (7.823) (4.753) (5.427)
Equivalência patrimonial 12.a 237.880 356.828 - -
Despesas operacionais 132.690 255.454 (131.753) (126.025)
Equivalência patrimonial 12.a - - (1.424) (58)
Lucro antes do resultado ! nanceiro e impostos 191.970 299.578 205.044 185.807
Receitas " nanceiras 26 209.874 177.319 337.510 312.916
Despesas " nanceiras 26 (308.923) (312.198) (417.906) (307.208)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 92.921 164.699 124.648 191.515
Imposto de renda e contribuição social 18.2 45.098 62.168 13.371 35.352
Lucro líquido do exercício 138.019 226.867 138.019 226.867
Lucro básico por ação - em reais 27 1,3855 2,2774 1,3855 2,2774
Lucro diluído por ação - em reais 27 1,3780 2,2670 1,3780 2,2670

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações 
" nanceiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do Resultado Abrangente - Exercícios Findos em 30 de Junho (Em milhares de reais)

Controladora e Consolidado
Nota 2025 2024

Lucro líquido do exercício 138.019 226.867
Resultados abrangentes a serem reclassi" cados para o 
 resultado do exercício em exercícios subsequentes:
Efeito na conversão de investimentos no exterior 20.e (7.463) 54.768
Total do resultado abrangente 130.556 281.635

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações 
" nanceiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido  - Exercícios Findos em 30 de Junho (Em milhares de reais)

Reserva de capital Reservas de lucro

Capital 
social

Gastos com 
emissão de 

ações

Ágio na 
emissão 

de ações

Pagamento 
baseado 

em ações

Transações de 
capital entre 

sócios
Ações em 

tesouraria
Reserva 

legal

Reserva de 
investimento 

e expansão

Dividendos 
adicionais 
propostos

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Prejuízo/
Lucros 

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldo em 30 de junho de 2023 1.587.985 (11.343) (13.309) 10.917 (11.031) (50.807) 86.849 278.039 256.223 63.619 - 2.197.142
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - - 226.867 226.867
Pagamento de dividendos adicionais - - - - - - - - (256.223) - - (256.223)
Aumento de capital social 3 - - - - - - - - - - 3
Desbloqueio de ações oriundas de combinação 
 de negócios - - 14.931 - - - - - - - - 14.931
Dividendos adicionais - - - - - - - - 101.119 - (101.119) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - - - - (53.881) (53.881)
Constituição de reserva legal - - - - - - 11.343  - - - (11.343) -
Constituição de reserva de investimento e expansão - - - - - - - 60.524 - - (60.524) -
Dividendos não reclamados - - - - - - - 6 - - - 6
Plano de incentivo baseado em ações - ILPA - - 1.800 - - - - - - - 1.800
Pagamento de ILPA - - (8.337) - 7.159 - - - - - (1.178)
Pagamento de encargos sobre ILPA - - - (4.556) - - - - - - - (4.556)
Efeito na conversão de investimentos no exterior - - - - - - - - - - 54.768 - 54.768
Saldo em 30 de junho de 2024 1.587.988 (11.343) 1.622 (176) (11.031) (43.648) 98.192 338.569 101.119 118.387 - 2.179.679
Saldo em 30 de junho de 2024 1.587.988 (11.343) 1.622 (176) (11.031) (43.648) 98.192 338.569 101.119 118.387 - 2.179.679
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - - 138.019 138.019
Pagamento de dividendos adicionais - - - - - - - (101.119) - - (101.119)
Plano de incentivo baseado em ações - ILPA - - - 1.392 - - - - - - - 1.392
Dividendos adicionais - - - - - - - - 42.220 - (42.220) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - - - - (32.780) (32.780)
Constituição de reserva legal - - - - - - 6.901 - - - (6.901) -
Constituição de reserva de investimento e expansão - - - - - - - 56.118 - - (56.118) -
Efeito na conversão de investimentos no exterior - - - - - - - - - (7.463) - (7.463)
Saldo em 30 de junho de 2025 1.587.988 (11.343) 1.622 1.216 (11.031) (43.648) 105.093 394.687 42.220 110.924 - 2.177.728

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações " nanceiras individuais e consolidadas.

Mensagem da Administração 4T25: Encerramos o ano-safra 24/25 com Receita Líquida de R$ 1,2 
bilhão, crescimento de 5% em relação ao exercício anterior, composto por R$ 877,4 milhões de pro-
dutos agrícolas e R$ 241,3 milhões de vendas de fazendas. O Lucro Bruto somou R$ 138,0 milhões 
e o EBITDA Ajustado foi de R$ 267,3 milhões. No segmento imobiliário, concluímos a venda integral 
da Fazenda Preferência, na Bahia, por R$ 141,4 milhões (valor nominal), com TIR estimada de 9,3% 
ao ano. Trata-se de uma área de aptidão agrícola limitada, localizada em região de baixa liquidez, 
cujo desenvolvimento demandou mais tempo que a média das demais propriedades da Companhia, 
tornando a transação um marco relevante em nossa trajetória. Ao longo de 2025, totalizamos R$ 241,3 
milhões em vendas de terras, incluindo a segunda etapa da Fazenda Alto Taquari e a conclusão da 
Fazenda Rio do Meio, realizadas em 2021 e 2022, respectivamente. Com isso, as vendas acumuladas 
nos últimos cinco anos atingiram aproximadamente R$ 1,9 bilhão (média anual de R$ 380,4 milhões), 

comprovando a consistência da nossa estratégia de aquisição, desenvolvimento e comercialização de 
propriedades rurais. Ainda sob a ótica imobiliária, nosso portfólio atingiu valor de mercado de R$ 3,5 
bilhões, segundo avaliação independente, o que representa um CAGR de 18% nos últimos 5 anos. Do 
ponto de vista operacional, enfrentamos mais um ano desa" ador, marcado por condições climáticas 
adversas e complexidades na condução das lavouras. Como consequência, a produção de grãos e al-
godão " cou 9% abaixo das estimativas iniciais, resultado de três principais fatores: (i) redução da área 
plantada; (ii) impactos climáticos relevantes durante o ciclo produtivo; e (iii) di" culdades no manejo 
agrícola durante o desenvolvimento das lavouras. Em contrapartida, a estratégia de diversi" cação, 
com margens melhores na cana-de-açúcar e ganhos na pecuária, somada ao desempenho positivo 
da estratégia comercial e das operações de hedge, foram essenciais para mitigar parte desses efeitos e 
preservar margens em culturas-chave. Para a safra 25/26, projetamos um cenário favorável, com clima 

mais estável e ganhos de produtividade. Mesmo com a venda de propriedades, manteremos a área 
total plantada graças à incorporação de um novo arrendamento no Mato Grosso e à entrada em produ-
ção de áreas recentemente transformadas. Esperamos colher resultados superiores, impulsionados por 
boas condições climáticas, maior disciplina operacional e investimentos consistentes em tecnologia. A 
criação do nosso novo centro operacional agrícola (COA), será um marco para elevar a e" ciência e ace-
lerar a transformação digital de nossas lavouras. Encerramos este ciclo rea" rmando nossa convicção 
na força do agronegócio e em nossa capacidade de transformar desa" os em oportunidades. Seguire-
mos focados em e" ciência, inovação e disciplina de capital, sempre orientados pelo propósito de gerar 
valor de forma sustentável para nossos acionistas e para toda a sociedade. Em 2025, celebramos ainda 
os 5 anos do Instituto BrasilAgro, um marco que simboliza nosso compromisso com a transformação 
social e com o impacto positivo nas comunidades em que atuamos. André Guillaumon, CEO BrasilAgro

Ativo Controladora Consolidado
Circulante Nota 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 6.1 30.400 25.635 142.908 170.953

Títulos e valores mobiliários 6.2 - 136 16.908 22.941

Operações com derivativos 7 29.609 31.718 29.609 31.718

Contas a receber e outros créditos 8 117.748 107.635 429.465 414.997

Estoques 9 240.777 196.750 293.518 233.542

Ativos biológicos 10 127.587 119.942 265.440 210.335

Partes relacionadas 30 100.123 6.672 - -

646.244 488.489 1.177.848 1.084.486

Ativo não circulante mantido para venda 2.1 - - - 15.004

Não circulante

Títulos e valores mobiliários restritos 6.2 - 2.894 - 15.720

Operações com derivativos 7 10.973 6.757 10.973 6.757

Contas a receber e outros créditos 8 49.214 38.073 603.843 588.467

Ativos biológicos 10 32.345 26.930 32.345 26.930

Tributos diferidos 18.1 122.480 77.382 166.145 88.031

Propriedades para investimento 11 310.541 301.545 1.323.834 1.333.540

Partes relacionadas 30 3.646 2.979 2.822 2.968

Investimentos 12 1.820.066 1.976.744 1.335 2.734

Imobilizado 13 115.624 89.259 232.669 202.130

Intangível 5.047 4.430 5.095 4.479

Direitos de uso 14 303.220 322.028 280.093 233.836

2.773.156 2.849.021 2.659.154 2.505.592

Total do ativo 3.419.400 3.337.510 3.837.002 3.605.082

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Circulante Nota 2025 2024 2025 2024
Contas a pagar e outras obrigações 16 98.849 112.096 176.029 174.302
Empréstimos, " nanciamentos e debêntures 17 154.532 16.890 355.841 177.311
Obrigações trabalhistas 16.101 14.895 21.481 20.703
Operações com derivativos 7 15.402 69.190 15.492 69.190
Aquisições a pagar 19 5.777 8.357 7.082 8.357
Partes relacionadas 30 - 745 - -
Arrendamentos a pagar e obrigações correlatas 15 114.341 97.515 82.330 77.456

405.002 319.687 658.255 527.319
Não circulante
Contas a pagar e outras obrigações 16 - - 46.819 36.726
Empréstimos, " nanciamentos e debêntures 17 502.165 480.739 529.678 504.627
Operações com derivativos 7 16.073 17.878 17.632 17.878
Tributos diferidos 18.1 - - 36.880 19.719
Perdas com investimento 12 2.276 2.020 - -
Partes relacionadas 30 3.450 2.654 8.401 9.275
Aquisições a pagar 19 17.363 24.556 17.363 24.556
Arrendamentos a pagar e obrigações correlatas 15 294.571 309.644 343.454 284.604
Provisão para demandas judiciais 28 772 653 792 699

836.670 838.144 1.001.019 898.084
Total do passivo 1.241.672 1.157.831 1.659.274 1.425.403
Patrimônio líquido 
Capital social 20.a 1.587.988 1.587.988 1.587.988 1.587.988
Gastos com emissão de ações (11.343) (11.343) (11.343) (11.343)
Reserva de capital 20.b (8.193) (9.585) (8.193) (9.585)
Ações em tesouraria 20.f (43.648) (43.648) (43.648) (43.648)
Reservas de lucro 499.780 436.761 499.780 436.761
Dividendos adicionais propostos 20.d 42.220 101.119 42.220 101.119
Ajuste de avaliação patrimonial 20.e 110.924 118.387 110.924 118.387
Total do patrimônio líquido 2.177.728 2.179.679 2.177.728 2.179.679
Total do passivo e patrimônio líquido 3.419.400 3.337.510 3.837.002 3.605.082

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações " nanceiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Valores Adicionados - Exercícios Findos em 30 de Junho (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas 595.105 550.490 1.191.868 1.078.136
Receita operacional bruta 538.476 504.078 901.730 795.780
Ganho com venda de fazenda
Movimentação de valor justo de ativos biológicos e 
 produtos agrícolas

-

71.124

-

54.930

180.086

122.671

248.375

40.499
Provisão do valor recuperável de produtos agrícolas, líquida (7.236) (698) (8.069) (1.091)
Outras despesas operacionais, líquidas
Reversão (provisão) de perdas esperadas com recebíveis

(7.259)
-

(7.820)
-

(4.753)
203

(5.427)
-

Insumos adquiridos de terceiros (514.191) (472.700) (784.790) (693.017)
Custo das vendas (456.462) (418.265) (707.853) (620.191)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (57.729) (54.435) (76.937) (72.826)
Valor adicionado bruto 80.914 77.790 407.078 385.119
Depreciação e amortização (37.659) (50.911) (74.953) (80.175)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 43.255 26.879 332.125 304.944
Valor adicionado recebido em transferência 447.754 534.147 336.086 312.858
Equivalência patrimonial 237.880 356.828 (1.424) (58)
Receitas " nanceiras 209.874 177.319 337.510 312.916

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Valor adicionado total a distribuir 491.009 561.026 668.211 617.802
Distribuição do valor adicionado 491.009 561.026 668.211 617.802
Pessoal e encargos 72.286 70.148 92.041 86.896
Remuneração direta 66.563 64.433 85.517 80.267
Benefícios 4.955 4.348 5.662 5.022
FGTS 768 1.367 862 1.607
Impostos, taxas e contribuições (28.486) (47.572) 19.538 1.812
Federais (inclui IRPJ e CSLL diferidos) (33.785) (51.765) 12.420 (3.568)
Estaduais 4.960 3.686 6.111 4.082
Municipais 339 507 1.007 1.298
Financiadores 309.190 311.583 418.613 302.227
Despesas " nanceiras (i) 308.923 311.171 417.906 301.590
Aluguéis 267 412 707 637
Remuneração do capital próprio 138.019 226.867 138.019 226.867
Lucro líquido do exercício retido 138.019 226.867 138.019 226.867
(i) Os tributos sobre receita " nanceira estão apresentados na rubrica “Federais”. 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações " nanceiras individuais e consolidadas.

1. Informações gerais: A BrasilAgro - Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas (“BrasilAgro”), 
(“Companhia”) ou (“Controladora”), foi constituída em 23 de setembro de 2005 e possui sede na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1309, em São Paulo e " liais no Brasil nos estados da Bahia, Goiás, 
Mato Grosso, Minas Gerais, Maranhão, Piauí e São Paulo, assim como no Paraguai e Bolívia. A Com-
panhia é controladora direta e indireta de empresas de capital fechado e tem como objeto social: 
(i) a exploração, importação e exportação de atividades e insumos agrícolas, pecuárias e ! orestal; 
(ii) compra, venda e locação de imóveis rurais/urbanos; e (iii) intermediação de natureza imobiliá-
ria de quaisquer tipos e administração de bens próprios e de terceiros. A Companhia e suas subsidi-
árias operam em 21 fazendas com área total de 249.846 hectares (266.249 hectares no exercício de 
2024), sendo 173.253 hectares próprios e 76.593 hectares arrendados (201.032 hectares próprios e 
65.217 hectares arrendados no exercício de 2024). São 18 (dezoito) fazendas no Brasil distribuídas 
em 6 estados, 1 (uma) fazenda no Paraguai e 2 (duas) fazendas na Bolívia. Esse total não leva em 
consideração 660 hectares sobre as vendas das fazendas Rio do Meio negociada em novembro de 
2022 com transferência de posse realizada em maio de 2025 (Nota explicativa 2.1.2).
2. Principais eventos ocorridos: 2.1 Vendas de fazendas: 2.1.1 Venda de fazendas realizadas no 
exercício anterior: Fazenda Chaparral: Em 14 de março de 2024, a subsidiária Imobiliária Cajueiro 
Ltda. celebrou o contrato de venda de 12.297 hectares (8.757 hectares úteis) da Fazenda Chapar-
ral, propriedade localizada no município de Correntina - Bahia. O valor a ser pago foi de" nido em 
3.031.783 sacas de soja, equivalentes a R$ 415.071 na data da transação. Em 20 de março de 2024 o 
comprador efetuou o pagamento da primeira parcela no valor de R$ 53.533. O saldo remanescente 
está demonstrado na Nota Explicativa 8.1 e será recebido em duas parcelas anuais, sempre em maio 
e agosto até 2030, totalizando 421.964 sacas de soja por ano. Em 20 de junho de 2024 foi realizada 
a transferência de posse sobre a área vendida. 2.1.2 Venda de fazendas realizadas no exercício cor-
rente: Fazenda Rio do Meio II: Em 30 de setembro de 2024 a subsidiária Agri" rma Bahia Agropecuária 
Ltda., transferiu aos compradores 190 hectares referente à venda da Fazenda Rio do Meio II, proprie-
dade rural localizada no município de Correntina-Bahia. O valor a ser pago foi de" nido em 54.053 
sacas de soja, equivalentes a R$ 7.128 na data da transação e pago durante o exercício. Em 23 de maio 
de 2025 foram transferidos 660 hectares da mesma propriedade no valor de 75.454 sacas de soja, 
equivalentes a R$ 10.064 na data da transação e será pago em parcelas anuais, com vencimentos 
em 31 de julho de 2027 a 2028. O Contrato de Compra e Venda foi celebrado em 08 de novembro de 
2022 e estabeleceu um cronograma de transferência de posse em quatro fases. A transação realizada 
em 23 de maio de 2025 corresponde à quarta e última fase desse cronograma. Alto Taquari IV: Em 26 
de setembro de 2024 a subsidiária Imobiliária Mogno, transferiu aos seus compradores o saldo rema-
nescente de 1.157 hectares sobre a venda da Fazenda Alto Taquari, propriedade rural localizada nos 
municípios de Alto Taquari e Araputanga - Mato Grosso, o valor a ser pago foi de" nido em 1.272.274 
sacas de soja, equivalentes a R$ 189.401 na data da transação e será pago em seis parcelas " xas 
anuais, com vencimentos em 31 de maio de 2025 a 2029. O contrato de Compra e Venda foi celebrado 
em 01 de setembro de 2021 e estabelecia a transferência de posse em duas etapas, sendo a primeira 
entregue em 10 de outubro de 2021. Fazenda Preferência: Em 30 de junho de 2025, a Subsidiária 
Imobiliária Cajueiro, celebrou o contrato de venda de 17.799 hectares (12.413 hectares úteis) da Fa-
zenda Preferência, propriedade localizada no município de Baianópolis - Bahia. O valor a ser pago foi 
de" nido em 452.342 arrobas de boi equivalentes a R$ 140.000 na data da transação. Em 30 de junho 
de 2025 o comprador efetuou o sinal no valor de R$ 2.000 e em julho de 2025 o comprador efetuou o 
pagamento da primeira parcela no valor de R$ 40.000 equivalentes a 135.703 arrobas de boi. O saldo 
remanescente de 316.640 arrobas de boi será pago em 6 parcelas anuais de 52.773 arrobas, com 
vencimentos em 31 de outubro de 2026 a 2031. O ganho dessa transação está demonstrado na nota 
explicativa 21. 2.2 Arrendamentos: 2.2.1 Arrendamentos realizados no exercício anterior: Fazenda 
Alto da Serra: Em 12 de março de 2024 foi celebrado o contrato de parceria agrícola com a fazenda Alto 
da Serra, localizada no município de Brotas no estado de São Paulo. A Companhia irá explorar uma 
área agricultável de até 8.160 hectares para a produção de cana-de-açúcar. O contrato tem vigência 
de 12 anos e o controle foi obtido em junho de 2024. 2.3 Combinação de negócios: Aquisição Com-
panhia Agrícola Novo Horizonte: Em 06 de agosto de 2024, a subsidiária Agri" rma Agro Ltda, adquiriu 
a totalidade das ações da Nova Horizonte Agrícola Ltda (Companhia Agrícola Novo Horizonte ou Novo 
Horizonte), assumindo o controle integral da empresa. A Novo Horizonte está localizada no município 
de Novo São Joaquim, no estado de Mato Grosso, e atua na produção de grãos. A operação inclui o 
arrendamento de 4.767 hectares de terras, com prazo de 16 anos, a um custo médio de 13 sacas de 
soja por hectare. O valor total da aquisição da Companhia Agrícola Novo Horizonte foi de R$ 6.157, 
conforme estipulado no termo de fechamento. O montante de R$ 4.852 foi pago em caixa, permane-
cendo um saldo a pagar de R$ 1.305 em 30 de junho de 2025. A liquidação do valor remanescente 
ocorrerá gradualmente, conforme forem sendo restituídos os créditos tributários adquiridos na tran-
sação. O contrato previa um ajuste no preço, com o objetivo de re! etir a variação patrimonial entre 
30 de junho de 2024 e 06 de agosto de 2024, de acordo com os critérios previamente estabelecidos 
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entre as partes. Os procedimentos para apuração do ajuste de preço foram concluídos, resultando no 
reconhecimento de ganho por compra vantajosa, o qual foi registrado na rubrica “Ganho por compra 
vantajosa”, conforme Nota Explicativa 25, e foi devidamente tributado para " ns de Imposto de Renda 
e Contribuição Social. O referido ganho é composto pela diferença entre a contraprestação e os ativos 
líquidos adquiridos, conforme apresentação da tabela a seguir:

06/08/2024
Total da contraprestação 6.157
Ativos líquidos adquiridos a valor justo (6.505)
Ganho por compra vantajosa (348)
O laudo de avaliação e identi" cação de ativos tangíveis e intangíveis foi elaborado por empresa 
independente, nos termos do CPC 15 (R1)/IFRS 3 - Combinação de Negócios. A Companhia realizou 
uma revisão detalhada dos procedimentos de mensuração e identi" cação dos ativos e passivos, 
conforme exigido pelo CPC 15 (R1)/IFRS 3, e con" rmou a adequação dos valores utilizados. Apesar da 
apuração de ganho por compra vantajosa, a Companhia decidiu prosseguir com a aquisição visando 
à expansão de sua atuação no setor, com o objetivo de aumentar sua participação de mercado e oti-
mizar suas operações agrícolas. A transação envolveu ativos relevantes, como maquinário agrícola, 
estruturas de irrigação e um contrato de arrendamento que sustenta as operações. Essa decisão 
estratégica reforça o compromisso da Companhia com o crescimento sustentável e a geração de 
valor a longo prazo, mesmo diante de condições de aquisição favoráveis. A tabela abaixo resume 
a contraprestação paga e o valor justo dos ativos e passivos identi" cáveis na data da aquisição:
Ativo 94.165
Caixa e equivalentes de caixa 12
Estoques 433
Impostos a recuperar 2.324
Imposto diferido2 28.265
Imobilizado1 21.314
Direito de uso 41.817
Passivo 87.660
Empréstimos, " nanciamentos e debêntures 31.101
Contas a pagar e outras obrigações 9.994
Arrendamentos a pagar e obrigações correlatadas 44.565
Adiantamento para futuro aumento de capital 2.000
Patrimônio líquido 6.505
Ganho por compra vantajosa (348)
Total contraprestação líquida 6.157
(1) O ativo imobilizado adquirido a valor de custo é de R$ 19.750. O laudo de avaliação dos ativos tangí-
veis identi" cou uma mais valia de R$ 1.564, elevando o valor justo do imobilizado na data da aquisição 
para R$ 21.314. (2) O saldo apresentado está líquido do imposto diferido incidente sobre a mais valia 
identi" cada, correspondente ao montante de R$ 532. A Companhia estima utilizar o saldo no prazo de 
dez anos, através de suas atividades agrícolas. A receita incluída na demonstração consolidada do 
resultado desde 06 de agosto de 2024 inclui o valor de receita líquida gerado pela Companhia Agrícola 
Novo Horizonte de R$ 13.225 e contribuição com um prejuízo de R$ 8.252 no mesmo período. Se a 
Nova Horizonte tivesse sido consolidada a partir de 01 de julho de 2024, a demonstração consolidada 
do resultado apresentaria uma receita líquida pro forma de R$ 23.408 adicional e prejuízo pro forma de 
R$ 26.898 adicional. Essa informação de receita líquida e resultado foi obtida mediante a simples con-
sulta dos valores da empresa adquirida e não representa os valores reais consolidados para o ano (não 
auditada). 2.4 Outros aspectos de performance: Uma parte da receita da Companhia é originada das 
vendas de commodities feita para clientes locais, no contexto de um mercado global que depende de 
uma extensa cadeia de logística e suprimentos, incluindo portos, centros de distribuição e fornecedo-
res. Em relação aos produtos agrícolas, fator que merece destaque é a forte demanda por exportações, 
favorecidas pela valorização do dólar. Em relação à cadeia logística, existe uma preocupação com re-
lação ao aumento do valor dos fretes, devido ao aumento do custo de combustível; cabe salientar que 
não foram veri" cadas rupturas relevantes nas operações e logística de exportação, bem como nas ope-
rações de recebimento de insumos, os quais já estão em grande parte adquiridos e sendo entregues 
conforme calendarização necessária para o uso. A respeito dos compromissos de venda para clientes, 
a Companhia não identi" cou alterações relevantes em sua composição, visto que uma forte correlação 
com a forma como as negociações são realizadas e os players escolhidos como parceiros comerciais, 
não tendo sido identi" cados, até o momento, questões relacionadas a estes compromissos. A liquidez 
de curto e longo prazo estão preservadas e, mesmo eventuais alterações em embarques e recebimen-
tos, estão dimensionados para que não afetem de forma relevante a posição " nanceira da Companhia. 
A BrasilAgro não identi" cou riscos relevantes em relação à sua capacidade de continuar operando. 
2.5 Riscos atrelados às mudanças climáticas: A Companhia reconhece que os riscos decorrentes das 

mudanças climáticas representam fatores relevantes para a continuidade e desempenho de suas ope-
rações no setor do agronegócio. Esses riscos podem impactar diretamente a produtividade agrícola, a 
cadeia de suprimentos, os custos operacionais e a valorização de ativos. Eventos climáticos extremos, 
como secas prolongadas, enchentes, geadas e ondas de calor, têm potencial de comprometer safras, 
afetar a qualidade dos produtos e gerar perdas signi" cativas. Tais eventos podem exigir ajustes nas 
estimativas contábeis, como provisões para perdas de estoques e reduções no valor justo de ativos bio-
lógicos. A Companhia monitora continuamente os impactos climáticos em suas estimativas contábeis, 
incluindo a vida útil de ativos, provisões para contingências ambientais e ativos " scais diferidos. No 
Estado da Bahia, a ocorrência de dé" cit hídrico entre os meses de fevereiro e março afetou signi" ca-
tivamente o desenvolvimento das culturas de algodão, feijão e soja, comprometendo a produtividade 
agrícola da região. No Mato Grosso, o excesso de chuvas durante o período de colheita impactou ne-
gativamente a qualidade da soja, elevando o índice de grãos avariados. Além disso, o atraso no início 
das precipitações prejudicou o calendário de plantio em determinadas áreas, afetando o processo de 
semeadura. Em relação à cultura da cana-de-açúcar, os efeitos adversos ainda são re! exo dos incên-
dios ocorridos em 2024 e da seca registrada no início de 2025, que comprometeram o desempenho 
dos canaviais. Apesar das chuvas no " nal de 2024, os principais indicadores de produtividade, como 
o TCH (Toneladas de Cana por Hectare) e o ATR (Açúcares Totais Recuperáveis), permaneceram abaixo 
das projeções iniciais. 2.6 Novas tarifas impostas pelos Estados Unidos da América - Análise de im-
pacto: As recentes medidas tarifárias adotadas pelos Estados Unidos sobre produtos agrícolas geram 
incertezas no mercado internacional. A aplicação e posterior revogação parcial das tarifas em curtos 
intervalos criam um ambiente de instabilidade, di" cultando a de" nição de parâmetros sólidos para 
projeções e elevando signi" cativamente a volatilidade nos mercados de commodities e câmbio. Para 
a Companhia, os principais pontos de atenção incluem: • Incerteza nas Medidas e Aumento da Volati-
lidade - Ainda é prematuro concluir os impactos de" nitivos das medidas, visto que as tarifas têm sido 
aplicadas de forma intermitente. • Efeitos nas Cotações das Commodities - A imposição de tarifas tende 
a exercer pressão de baixa sobre as cotações das commodities agrícolas no mercado internacional. Em 
contrapartida, isso pode resultar em uma melhora nos prêmios de exportação de itens como soja, milho 
e algodão, favorecendo produtores e exportadores. • Volatilidade Cambial e Efeitos Econômicos - O 
aumento da instabilidade no cenário internacional tem provocado maior volatilidade no câmbio. Essa 
oscilação impacta diretamente tanto os custos de produção - devido à importação de insumos - quanto 
as receitas atreladas à exportação, exigindo da Companhia uma gestão " nanceira e de hedge ainda 
mais cuidadosa para mitigar riscos e proteger margens. • Efeitos em preços e cotações de produtos - A 
Companhia projeta uma queda nas cotações da arroba do boi como resultado direto das tarifas impos-
tas pelos Estados Unidos. Embora a pressão sobre os preços seja evidente, ainda é prematuro mensurar 
impactos " nanceiros signi" cativos, dada a instabilidade do cenário. A Companhia segue monitorando 
de forma contínua as políticas comerciais dos Estados Unidos e seus desdobramentos nos mercados 
globais. O foco permanece na gestão estratégica de riscos e na identi" cação de oportunidades para 
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A Vivaz tem diferentes linhas de empreendimentos, 
que buscam atrair o público de formas variadas. Nes-
te caso, a linha Grand Vivaz será baseada na tese de 
bairros com potencial de valorização. “Não há mais 
terrenos grandes nas localizações centrais. Mas há 
bairros em fase de transformação”, disse Cunha.

Bairros com potencial de valorização

Projeto inicial é estimado em R$ 800 mi

O primeiro Grand Vivaz fica na Penha, zona leste da 
capital paulista, próximo ao atacadista Assaí da Mar-
ginal do Tietê e da futura Estação Gabriela Mistral do 
Metrô. O empreendimento será formado por três con-
domínios, dez torres e 3 mil apartamentos, somando 
valor geral de vendas (VGV) de R$ 800 milhões.

l  OCUPAÇÃO.  No terreno havia 
um motel anos atrás. A área foi 
adquirida  pela  incorporadora  
Magik LZ, do empresário Ricar-
do Zylberman, um antigo par-
ceiro de Elie Horn, da Cyrela. A 
Magik LZ será sócia da Cyrela 
na incorporação. Já o segundo 
Grand Vivaz está em fase final 
de aprovação e tem lançamen­
to previsto para novembro, na 
zona sul da capital paulista.

l  PERFIS.  As  faixas  2  e  3  do  
MCMV (para famílias com ren-
da mensal até R$ 4,7 mil e R$ 

8,6 mil, respectivamente) res-
ponderão por cerca de 85% das 
unidades dessa linha da Vivaz, 
enquanto a recém­lançada fai-
xa 4 (até R$ 12 mil) responderá 
pelos outros 15%. “As faixas 2 e 
3 têm mais encaixe com nos-
sos produtos, preços médios e 
velocidade de vendas.”

l  POTENCIAL.  “Já a faixa 4 tem 
diferença significativa de taxa 
de  juros  e  acaba  reduzindo  a  
quantidade de famílias com ca-
pacidade  de  compra”,  expli-
cou o diretor. Na faixa 3, o fi-
nanciamento  custa  8,16%  ao  

ano, enquanto na faixa 4, está 
em 10,5% ao ano. Cunha esti-
ma  que  a  Vivaz  fechará  2025  
com um total de R$ 3 bilhões 
em  lançamentos,  montante  
bem  acima  do  registrado  em  
2024, de R$ 1,8 bilhão.

l APOSTA. A entrada da empre-
sa  nos  megaempreendimen-
tos é resultado de dois fatores 
principais, segundo o diretor: 
o  programa  Minha  Casa,  que  
teve elevação dos tetos de pre-
ços e faixas de renda, passando 
a abranger um público maior; e 
o amadurecimento da própria 
Vivaz, lançada há sete anos.

l FUNDAMENTOS. “Nem toda em-
presa está preparada para es-
ses grandes volumes de opera-
ção, compra de terrenos, ven-
das, obras e repasses”, ponde-
rou Cunha.  “E  o  Minha  Casa  
tem mostrado solidez, com es-
tabilidade de funding e condi-
ções de trabalho. Isso nos deu 
ânimo  de  buscar  esse  cresci-
mento de forma sustentável.”

l ACELERA. A Equinix, empresa 
global de data centers, tem em 
andamento  a  construção  de  
um  novo  local  de  processa-
mento de dados em São Paulo 
com  investimentos  totais  de  

US$  110  milhões.  Victor  Ar-
naud,  presidente  da  Equinix  
no  Brasil,  espera  acelerar  os  
planos  de  expansão  no  País  
com o anúncio do novo progra-
ma federal de incentivo ao se-
tor, na última quarta-feira. Re-
centemente, a empresa inaugu-
rou uma unidade no Rio com 
aportes de US$ 94 milhões.

l INCENTIVO. O ReData antecipa 
efeitos  da  reforma  tributária  
ao setor, além de prever isen-
ção de Imposto de Importação 
para o segmento entre 2026 e 
2028.  Há  benefícios  também  
para a compra de equipamen-
tos e  incentivos para adensa-
mento  da  cadeia  voltada  aos  
data centers.

l  PERFIL.  A Equinix tem cinco 
data  centers  em  São  Paulo  e  
três  no  Rio  de  Janeiro.  Na  
América Latina, são 18. Listada 
na  Nasdaq,  a  empresa  tem  
mais  de  270  empreendimen-
tos em seis continentes. Com 
o ReData, a Equinix vê o Brasil 
com potencial para ser um dos 
polos globais de tecnologia. So-
mente  na  América  Latina,  as  
unidades têm tráfego de dados 
superior a 10 Tbps, o que equi-
vale a mais de 650 mil pessoas 
assistindo streaming em 4K ao 
mesmo tempo.

O saldo total da car-
teira de crédito dos 
bancos deve crescer 

0,7% em agosto, influenciado 
pela carteira de recursos dire-
cionados, que deve avançar 
0,9%, segundo Pesquisa Espe-
cial de Crédito da Febraban. 
Com esse resultado, a pesqui-
sa aponta que o ritmo de ex-
pansão anual da carteira de-
ve seguir apontando peque-
na desaceleração, recuando 
de 10,7% para 10,3%. A pesqui-
sa é divulgada mensalmente 
como uma prévia da Nota de 
Crédito do Banco Central.

A Associação Brasilei-
ra da Indústria de 
Materiais de Constru-

ção (Abramat) reduziu de 
2,8% para 1,8% sua previsão 
de crescimento do fatura-
mento do setor este ano. Em 
agosto, a indústria cresceu 
1% em relação a julho, mas 
recuou 0,3% em comparação 
com agosto de 2024. “Os re-
sultados acumulados até 
agosto mostraram a necessi-
dade de um reajuste na ex-
pectativa de crescimento da 
indústria”, disse Paulo En-
gler, presidente da Abramat.

CIRCE BONATELLI  E  ARAMIS MERKI II

GABRIEL BALDOCCHI  (edição)
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Pesquisa aponta avanço de 
0,7% no crédito em agosto
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Vivaz amplia aposta no
Minha Casa com foco em 
megaempreendimentos

Material de construção: área 
reduz projeção de receitas

A
Cyrela está garimpando áreas no centro ex-
pandido de São Paulo onde antigas constru-
ções em grandes terrenos estão abrindo espa-
ço para a chegada de prédios residenciais. São 

os casos de bairros como Penha, Lapa e Barra Funda. 
A missão de ocupar essas áreas foi atribuída à Vivaz, 
braço do grupo voltado para o Minha Casa, Minha 
Vida (MCMV). A empresa está lançando nesta sema-
na a linha batizada de Grand Vivaz, focada em proje-
tos que reunirão milhares de apartamentos num só 
terreno. A tendência é que o segmento responda por 
cerca de um terço dos lançamentos totais da Vivaz 
nos próximos dois a três anos, segundo o diretor de 
incorporação, Felipe Cunha. “Essa linha vai ser mais 
do que pontual nos nossos planos”, ressaltou.

Equinix constrói novo data center em São Paulo com investimento de 

US$ 110 milhões; multinacional espera acelerar planos com o ReData

SOBE

Coluna do
Broadcast

US$
1/NY

1 Euro/
Europa

1 Libra/
Londres

R$ 1/
Brasil

DÓLAR AMERICANO 1,000 1,1783 1,3549 0,1883
EURO 0,849 1,0000 1,1499 0,1598
FRANCO SUÍÇO 0,793 0,9341 1,0741 0,1493
LIBRA ESTERLINA 0,738 0,8696 1,0000 0,1390
IENE 147,997 174,3825 200,5260 27,8670

Venc. Aju.C. Abe. Min. Máx. Var.%

AÇÚCAR NY* OUT/25 15,38 122.424 15,16 15,54 -1,03

CAFÉ NY* DEZ/25 380,85 81.393 374,05 381,35 1,38

SOJA CBOT** NOV/25 10,38 401.705 10,352 10,445 -0,60

MILHO CBOT**MAR/26 4,42 297.580 4,41 4,455 -0,67

AS MOEDAS NA VERTICAL:VALOR DE COMPRA SOBRE AS DEMAIS
/ FONTE: IDC

Trabalhador assalariado e doméstica*
Salário de contribuição Alíquota
ATÉ R$ 1.518,00 7,5%
DE R$ 1.518,01 ATÉ R$ 2.793,88 9%
DE R$ 2.793,89 ATÉ R$ 4.190,83 12%
DE R$ 4.190,84 ATÉ R$ 8.157,41 14%

INSS - COMPETÊNCIA (SETEMBRO)

MAIORES BAIXAS DO IBOVESPA
USIMINAS PNA N1 4,38 -5,40 10.195

AZZAS 2154 ON NM 32,65 -3,37 8.114

VAMOS ON NM 3,93 -2,96 13.537

MAIORES ALTAS DO IBOVESPA
R$ Var. % Neg.

NATURA ON NM 10,33 16,46 36.028
MOTIVA SA ON NM 15,17 2,29 16.605
HYPERA ON NM 24,07 2,08 15.070

TR/TBF/POUPANÇA/POUPANÇA SELIC (%)
15/9 a 15/10 0,1740 1,1303 0,6749 0,5000

16/9 a 16/10 0,1740 1,1294 0,6749 0,5000

17/9 a 17/10 0,1740 1,1282 0,6749 0,5000

Pontos Dia% Mês% Ano%
NOVA YORK - DJIA 46.142,42 0,27 1,31 8,46
FRANKFURT - DAX 23.674,53 1,35 -0,95 18,91
LONDRES - FTSE 9.228,11 0,21 0,44 12,91
TÓQUIO - NIKKEI 45.303,43 1,15 6,05 13,56

Venda Dia % Mês % Ano %
DÓLAR COMERCIAL 5,3191 0,34 -1,90 -13,93
DÓLAR TURISMO 5,4630 -1,19 -2,81 -15,21
EURO 6,2680 -0,03 -1,20 -2,44
OURO US$/ONÇA­TROY 3648,00 -40,20 4,59 33,30
WTI US$/BARRIL 63,3300 -0,92 -1,00 -11,64
IBRENTUS$/BARRIL 67,4500 -0,41 0,10 -9,80

IGP-M (FGV) 1,0303 IPCA (IBGE) 1,0513
IGP-DI (FGV) 1,0300 INPC (IBGE) 1,0505
IPC-FIPE 1,0492 ICV-DIEESE -

FATORES VÁLIDOS PARA CONTRATOS CUJO ÚLTIMO REAJUSTE 
OCORREU HÁ UM ANO. MULTIPLIQUE O VALOR PELO FATOR

Data Taxa ano Taxa dia Mês% Ano%
CDB (22/31) 14,90 -0,07 -0,07 20,84

CDI 14,90 0,00 0,00 22,63

CDB - CDI

Índice Julho Agosto No ano 12 Meses
INPC (IBGE) 0,21 -0,21 3,08 5,05
IGP-M (FGV) -0,77 0,36 -1,35 3,03
IGP-DI (FGV) -0,07 0,20 1,62 3,00
IPC (FIPE) 0,28 0,04 2,35 4,92
IPCA (IBGE) 0,26 -0,11 3,15 5,13
CUB (Sinduscon) 0,66 0,21 4,96 6,17
FIPEZAP-SP (FIPE) 0,50 0,43 2,98 5,09

INFLAÇÃO (%)

Autônomo
(BASE EM R$)

Alíquota A pagar (R$)

DE 1.518,00 A 8.157,41 20% DE 303,60 A 1.631,48
VENCIMENTO 15/10. O PORCENTUAL DE MULTA A SER
APLICADO FICA LIMITADO A 20%, MAIS TAXA SELIC.

AGRÍCOLAS - MERCADO FUTURO

TESOURO DIRETO (*) Vcto. Ano % R$
IPCA 15/5/2029 7,70 3.471,86

15/8/2040 7,04 1.656,63

JUROS SEMESTRAIS 15/5/2035 7,43 4.217,88

PREFIXADO 1º/1/2028 13,23 754,25
1º/1/2032 13,50 453,64

SELIC 1º/3/2028 0,05 17.370,63
(*)TÍTULOS A VENDA

Ibovespa: 145.499,49 PTS. | Dia -0,06% | Mês 2,88% | Ano 20,96%

AGRÍCOLAS - MERCADO FÍSICO

BROADCAST MERCADOS

Índices de reajuste do aluguel (Agosto)

(*) EM CENTS POR LIBRA-PESO (**) EM US$ POR BUSHEL 

SOJA
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg

Ult.
134,18

Var. (%)
-0,30

Var. 1 ano(%)
-0,61

BOI
Cepea/esalq, R$/@ 305,20 0,10 18,62
MILHO
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 65,33 -0,03 4,80
CAFÉ
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 2215,25 -22,03 48,26
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continuação

expandir a competitividade dos produtos, assegurando a sustentabilidade das operações e a estabi-
lidade dos resultados mesmo em contextos adversos. Não houve alterações que impactassem as de-
monstrações "nanceiras do exercício "ndo em 30 de junho de 2025. 2.7 Reforma Tributária: A Emenda 
Constitucional nº 132, promulgada em 20 de dezembro de 2023, instituiu a Reforma Tributária sobre 
o consumo, baseada na criação de um IVA repartido: a CBS de competência federal, que substituirá o 
PIS e a COFINS, e o IBS de competência subnacional, que substituirá o ICMS e o ISS. Também foi criado 
o Imposto Seletivo (IS), de competência federal, aplicável a produtos e serviços nocivos à saúde e ao 
meio ambiente. Em 17 de dezembro de 2024, o Congresso aprovou o PLP 68/2024, sancionado com 
vetos em 16 de janeiro de 2025, resultando na Lei Complementar nº 214/2025. Este projeto tratou par-
cialmente da regulamentação da Reforma, incluindo a determinação de criação, até 31 de dezembro 
de 2025, do Comitê Gestor do IBS. Outras regulamentações pendentes seguem em tramitação no PLP 
108/2024, ainda não votado pelo Senado. A transição entre os sistemas antigo e novo ocorrerá entre 
2026 e 2032. Os efeitos na apuração de tributos dependerão da regulamentação "nal, motivo pelo qual 
não há impacto nas informações "nanceiras do exercício "ndo em 30 de junho de 2025. 
3. Políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis materiais aplicadas na preparação 
destas demonstrações "nanceiras estão descritas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de 
modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo em disposição em contrário. 3.1 Base 
de preparação: As demonstrações "nanceiras individuais e consolidadas foram preparadas de acor-
do com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”), emitidas pelo Comitê de Normas 
Internacionais de Contabilidade (“International Accounting Standards Board” - “IASB”), (atual-
mente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Stan-
dards), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpre-
tations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpretations) 
e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”), que compreendem as normas 
emanadas da legislação societária brasileira, bem como os Pronunciamentos Contábeis, as Orienta-
ções e as Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovados 
pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). A Administração da Companhia a"rma que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações "nanceiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Em 02 de setembro de 2025, o 
Conselho de Administração aprovou as demonstrações "nanceiras e autorizaram sua divulgação. As 
demonstrações "nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histó-
rico e no curso normal dos negócios, exceto quando informado de outra forma, conforme descrito 
no resumo das principais práticas contábeis. A Administração não identi"cou nenhuma incerteza 
relevante sobre a capacidade da Companhia de dar continuidade às suas atividades nos próximos 
12 meses. A preparação das demonstrações "nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas. Também exige que a administração exerça seu julgamento no processo de aplicação das 
práticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e pos-
suem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signi"cativas 
para as demonstrações "nanceiras, estão divulgadas na Nota explicativa nº 4. Os dados não "nan-
ceiros incluídos nessas demonstrações "nanceiras, tais como volume de vendas, área total plantada 
e arrendada, número de fazendas e meio ambiente, não são informações "nanceiras históricas e, 
portanto, não foram examinados pelos auditores independentes. Base de consolidação: As demons-
trações "nanceiras consolidadas são compostas pelas demonstrações "nanceiras da Companhia e 
de suas controladas, em 30 de junho de 2025 e 2024. Abaixo é apresentado o percentual de partici-
pação da Companhia nas demais empresas que compõem o grupo.
Controladas (%) País 30/06/2025 30/06/2024
Imobiliária Jaborandi Ltda. Brasil 100 100
Imobiliária Cremaq Ltda. Brasil 100 100
Imobiliária Araucária Ltda. Brasil 100 100
Imobiliária Mogno Ltda. Brasil 100 100
Imobiliária Cajueiro Ltda. Brasil 100 100
Imobiliária Ceibo Ltda. Brasil 100 100
Imobiliária Flamboyant Ltda. Brasil 100 100
Agri"rma Agro Ltda. Brasil 100 100
Agri"rma Bahia Agropecuária Ltda. (i) Brasil 100 100
Companhia Agrícola Novo Horizonte (i) Brasil 100 -
Palmeiras S.A. Paraguai 100 100
Agropecuaria Morotí S.A. Paraguai 100 100
Agropecuaria Acres Del Sud S.A. Bolívia 100 100
Ombú Agropecuaria S.A. Bolívia 100 100
Yuchán Agropecuaria S.A. Bolívia 100 100
Yatay Agropecuaria S.A. Bolívia 100 100
(i) Subsidiárias da Agri"rma Agro (controle indireto).
As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de obtenção de controle, sendo 
consolidadas até a data em que o controle deixar de existir. O investidor controla a investida quan-
do está exposto, ou tem direitos sobre retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a 
investida e tem a capacidade de afetar esses retornos por meio de seu poder sobre a investida. As 
demonstrações "nanceiras das controladas são elaboradas para o mesmo exercício de divulgação 
que o da Companhia, utilizando políticas contábeis consistentes. Todos os saldos intragrupo, recei-
tas e despesas são eliminados por completo nas demonstrações "nanceiras consolidadas. Portanto, 
o conjunto de empresas é denominado como “Grupo BrasilAgro”. 
4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continu-
amente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e outros fatores, entre os quais expectativas de 
acontecimentos futuros considerados razoáveis nas circunstâncias atuais. A Companhia faz estimativas 
para o futuro com base em premissas. Por de"nição, as estimativas contábeis raramente são iguais aos 
respectivos resultados reais, mas são tão próximas que não são esperados ajustes relevantes. As esti-
mativas e premissas que possuem maior grau de estimativa estão contempladas abaixo: a) Demandas 
judiciais: A Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos, como descrito na Nota 
explicativa 28. Provisões são constituídas para todas as demandas judiciais referentes a processos judi-
ciais que representam perdas prováveis (obrigação presente, resultante de evento passado e provável 
saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação, com estimativa 

con"ável de valor). A avaliação da probabilidade de perda inclui a opinião dos consultores jurídicos inter-
nos e externos. A administração acredita que essas demandas judiciais estão corretamente apresentadas 
nas demonstrações "nanceiras. b) Ativos biológicos: O valor justo dos ativos biológicos apresentados no 
balanço patrimonial (Nota explicativa 10) foi determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o 
método de !uxo de caixa descontado e/ou cotação no mercado ativo, quando aplicável. Os dados para 
esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, sempre que possível, e quando isso não 
for viável, determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo, considerando a 
subjetividade de algumas premissas que compõe o cálculo de valor para este tipo de ativo. O julgamento 
inclui considerações sobre os dados como, por exemplo, preço, produtividade, custo de plantio e custo de 
produção. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo reconhecidos para 
ativos biológicos. Um aumento ou redução de 1% na produtividade esperada da cana de açúcar e dos 
grãos/algodão resultaria num aumento ou redução no valor do ativo biológico de R$ 3.013 e um aumento 
ou redução de 1% no preço da cana e dos grãos/algodão resultaria num aumentou ou redução no valor do 
ativo biológico de R$ 3.864. Em relação ao gado, a Companhia valoriza o seu plantel pelo seu valor justo 
com base em preços de mercado para a região. c) Contas a receber - Recebíveis de venda de fazendas: A 
Companhia realiza vendas de fazendas a longo prazo, cujo valor está atrelado ao preço da saca de soja. 
As vendas são contabilizadas a valor presente e, posteriormente, mensuradas pelo valor justo, em con-
trapartida ao resultado "nanceiro. O preço da saca de soja leva em consideração as seguintes premissas: 
preço da soja CBOT (Chicago Board of Trade), basis, custos portuários, logística, taxa de câmbio e CDI. A 
Companhia adotava cotações do basis disponíveis em até um ano para parcelas de curto e longo prazo, 
pois não há valor de referência disponível no longo prazo. A partir do exercício anterior, para as cotações 
de basis, a Administração utilizou a seguinte premissa: as parcelas de curto prazo continuarão sendo 
atualizadas com base nas cotações disponíveis, enquanto para as parcelas de longo prazo será utilizada 
a média dos últimos quatro anos. A Companhia acredita que a nova estimativa re!ete melhor a liquidez 
das parcelas de longo prazo. d) Contraprestação variável: Para as vendas que possuem a obrigação de 
medição o"cial ao longo ou no "m do contrato, a Companhia adota o conceito de contraprestação variá-
vel, previsto no CPC 47/IFRS 15 - Receita de contratos com clientes, e não reconhece 2,3% da venda até o 
momento da medição. Esse percentual, calculado com base no maior desvio histórico acrescido de mar-
gem de segurança, representa o risco de reversão proporcional no reconhecimento da venda, caso haja 
diferença entre a área negociada e a área entregue. A parcela não reconhecida da receita (2,3%) deverá 
ser contabilizada ao "m do processo. e) Propriedades para investimentos: O valor justo das propriedades 
para investimento divulgados em notas explicativas das demonstrações "nanceiras foi obtido através da 
avaliação das fazendas, elaborado pelos especialistas da Companhia. A avaliação foi efetuada por meio 
de normas praticadas pelo mercado considerando a caracterização, localização, tipo de solo, clima da 
região, cálculo das benfeitorias, apresentação dos elementos e cálculo de valores de terrenos, que po-
dem sofrer variações relacionadas a essas variáveis. Metodologia utilizada: Em 30 de junho de 2025, foi 
realizada a avaliação das propriedades para investimentos, para a metodologia aplicada foi considerada 
a análise comparativa ajustada pelas suas respectivas características: (i) O trabalho de avaliação utilizou 
como base, entre outras, as seguintes informações: (i) Informações históricas, (ii) localização das fazen-
das, (iii) área total e seus respectivos percentuais de abertura e utilização; (ii) O valor de mercado apresen-
tado para a fazenda corresponde à parcela de terra nua, para pagamento à vista, não incluindo máquinas, 
equipamentos, implementos agrícolas, culturas. O fator de correção do solo (preparação da terra para 
plantio) foi considerado na ponderação dos preços; (iii) O valor das terras destinadas à agricultura, na 
região pesquisada, tem como referência o preço da saca de soja para as unidades brasileiras, e em Dólar 
por hectare para as unidades no Paraguai e Bolívia. Os valores unitários das fazendas à venda (pesquisas 
de mercado) foram obtidos em sacas de soja por hectare ou USD por hectare. Sendo assim, o valor em 
reais (R$) da propriedade varia diretamente em razão da variação do preço da soja e variação do Dólar; 
e f) Imposto de renda diferido: A Companhia reconhece ativos e passivos diferidos, conforme descrito 
na Nota explicativa 18, com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações 
"nanceiras e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquotas em vigor. A Companhia revisa 
regularmente os impostos diferidos ativos em termos de possibilidade de recuperação, considerando-se 
o lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de viabilidade 
técnica elaborado pela Companhia. g) Arrendamentos: A Companhia analisa seus contratos de acordo 
com os requisitos da CPC 06 (R2)/IFRS 16 e reconhece o ativo de direito de uso e o passivo de arrenda-
mento para as operações de arrendamento as quais os contratos se enquadram no escopo da norma. A 
Companhia avalia fatores econômicos e estratégicos para decidir se irá exercer opções de prorrogação 
ou evitar a rescisão de contratos de arrendamento. A inclusão de períodos adicionais só ocorre quando 
há evidências su"cientes de que essas decisões re!etem a intenção real da Companhia. A Administração 
da Companhia considera como componente de arrendamento somente o valor mínimo "xo para "ns de 
mensuração do passivo de arrendamento. A mensuração do passivo de arrendamento corresponde ao 
total de pagamentos futuros de arrendamento e aluguéis, ajustado a valor presente, considerando a taxa 
nominal de desconto as quais se apresentam dentro de um intervalo de 7,04% a 16,76% (6,56% a 16,76% 
em 30 de junho de 2024). Nos casos em que os pagamentos são indexados a saca de soja, os pagamen-
tos futuros mínimos são estimados em quantidade de sacas de soja, convertidos para a moeda nacional, 
utilizando-se a cotação da soja em cada região, na data base da adoção inicial do CPC 06 (R2)/IFRS 16, 
e ajustados ao preço corrente na data do balanço. Já para os pagamentos indexados ao Consecana, os 
pagamentos são "xados em toneladas de cana e convertidos para moeda nacional através do Consecana 
vigente à época. Os pagamentos efetuados em produtos (sacas de soja) são reconhecidos na demonstra-
ção de !uxo no grupo operacional. 
5. Patrimônio líquido
a) Capital social (em quantidade de ações) Número de Ações

30/06/2025 30/06/2024
Cresud 35.138.225 34,2% 35.138.225 34,2%
Charles River Capital 9.428.001 9,2% 10.929.540 10,6%
Elie Horn 6.072.969 5,9% 6.098.269 5,9%
Administradores 1.174.774 1,1% 859.339 0,8%
Tesouraria 3.067.987 3,0% 3.067.987 3,0%
Outros 47.801.488 46,6% 46.590.084 45,4%
Total ações do capital integralizado 102.683.444 100% 102.683.444 100%
Total de ações em circulação 63.302.458 63.617.893
O valor apresentado na rubrica “total de ações em circulação” está líquido das ações em tesouraria 

e da Administração (ações e veículos detidos pelos membros dos conselhos de administração, "scal, 
auditoria e diretoria estatutária). A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social, inde-
pendente da reforma estatutária, até o limite de R$ 3.000.000, mediante deliberação do Conselho 
de Administração. Em 30 de junho de 2025, o capital social subscrito e integralizado da Companhia 
era de R$ 1.587.988 (R$ 1.587.988 em 30 de junho de 2024). b) Reserva de Capital: As Reservas de 
Capital são constituídas de valores recebidos pela companhia e que não transitam pelo Resultado 
como receitas, por se referirem a valores destinados a reforço de seu capital, sem terem como con-
trapartidas qualquer esforço da empresa em termos de entrega de bens ou de prestação de serviços. 
Ágio na emissão de ações: A reserva de ágio na emissão de ações foi constituída na aquisição da 
subsidiária Agri"rma em 27 de janeiro de 2020. A transação foi realizada por meio da transferência de 
ações e gerou diferença entre o aumento do capital social e o acréscimo do patrimônio líquido, dando 
origem à reserva. Criou-se a reserva, de natureza contábil, porque o aumento do capital foi calculado 
com base no patrimônio líquido da Agri"rma Holding (empresa incorporada no processo) em 30 de 
junho de 2019, enquanto o aumento patrimonial considerou apenas uma das três classes de ações 
envolvidas no acordo (Ações não restritas). As outras duas classes de ações que compõem o preço fo-
ram classi"cadas no passivo (Nota explicativa19). O quadro abaixo demonstra a formação da reserva:

Quantidade de ações Valor (R$)
Ações não restritas 4.402.404 97.569
Ações com restrição de venda 812.981 18.018
Ações emitidas na relação de troca inicial/Aumento do capital  5.215.385 115.587
Ações não restritas (relação de troca "nal)/Aumento patrimonial 4.044.654  82.021
Reserva de ágio na emissão de ações (33.566)
Transferência (devolução) de ações 35.188

 1.622
Adicionalmente, o acordo de compra da Agri"rma prevê a possibilidade de reajuste de preço, caso 
determinadas contingências, identi"cadas na data da transação, se materializem e causem prejuízos 
para a Companhia ou para os acionistas vendedores. O contrato garante às partes a possibilidade de 
liquidar a obrigação em dinheiro ou em ações da Companhia. Para isso, um certo número de ações 
transacionadas no acordo segue bloqueado como garantia. O saldo bloqueado vem sendo baixado e 
atualmente é de R$ 610, as baixas foram realizadas pelo término do período de bloqueio e pelos acor-
dos "rmados posteriormente que permitiram a liberação antecipada. Pagamento baseado em ações: 
As provisões contabilizadas referentes ao Plano ILPA totalizam R$ 3.192. Já o montante remanescente 
dos planos encerrados apresenta um saldo de (R$ 1.976), resultando em um saldo em aberto de R$ 
1.216 em 30 de junho de 2025 ((R$ 176) em 30 de junho de 2024) (Nota explicativa 24). c) Reservas 
de lucro: Reserva legal: Nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76 e artigo 36, alínea (a) do Estatuto 
Social, 5% (cinco por cento) do lucro líquido da Companhia apurado ao "nal de cada exercício social, 
será, obrigatoriamente e antes de qualquer outra destinação, aplicado para a constituição de reserva 
legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social. A Companhia poderá deixar de cons-
tituir a reserva legal no exercício social em que o saldo da reserva, acrescido do montante de reservas 
de capital de que trata o inciso 1º, do artigo 182, da Lei 6.404/76 e do Estatuto Social da Companhia, 
exceder 30% (trinta por cento) do capital social. A reserva legal tem por "m assegurar a integridade do 
capital social da Companhia e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o ca-
pital. Reserva de investimento e expansão: Conforme artigo 36, alínea (c), do Estatuto Social e artigo 
196 da Lei 6.404/76, a Companhia poderá destinar a parcela remanescente do lucro líquido ajustado 
do exercício social "ndo, à reserva para investimento e expansão, com base em orçamento de capital 
a ser aprovado pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. d) Dividendos: Em 22 de outubro de 
2024, a Companhia aprovou o pagamento de dividendos por meio de Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária referente às demonstrações "nanceiras de 30 de junho de 2024. O valor de R$ 53.881 
se refere a dividendos mínimos obrigatórios e R$ 101.119 como dividendos adicionais propostos, o 
pagamento dos dividendos declarados foi realizado em 12 de novembro de 2024. De acordo com o 
Estatuto Social, artigo 40, os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 
(três) anos, contados da data em que tenham sidos postos à disposição do acionista, e reverterão em 
favor da Companhia. Nos termos do artigo 36, do Estatuto Social da Companhia, o lucro apurado no 
exercício social, terá a seguinte destinação após a constituição da reserva legal: (i) 25% (vinte e cinco 
por cento) do lucro líquido ajustado, serão destinados ao pagamento de dividendos obrigatórios e (ii) 
a parcela remanescente, poderá ser destinado a pagamentos de dividendos adicionais aprovados em 
Assembleia Geral e (iii) a reserva para investimento e expansão nos termos da lei 6.404/76. A proposta 
de destinação do lucro do exercício de 30 de junho de 2025 é a seguinte:

30/06/2025 30/06/2024
Lucro líquido do exercício 138.019 226.867
(-) Constituição de reserva legal (5% do lucro líquido) (6.901) (11.343)
Lucro líquido ajustado 131.118 215.524
(-) Dividendos mínimos obrigatórios - 25% do lucro líquido ajustado (32.780) (53.881)
(-) Dividendos adicionais propostos - 32% do lucro ajustado (42.220) (101.119)
Dividendos propostos sobre o lucro (75.000) (155.000)
Total de dividendos (75.000) (155.000)
Constituição de reserva para investimentos e expansão 56.118 -
Total ações do capital integralizado (lote de mil) 102.683 102.683
(-) Ações em tesouraria (lote de mil) (3.068) (3.068)
(=) Ações em mercado (lote de mil) 99.615 99.615
Dividendo por ação (R$ ) (0,75) 1,56
e) Ajuste de avaliação patrimonial: Em 30 de junho de 2025, os efeitos da variação da taxa de câmbio 
resultante da conversão das informações "nanceiras das empresas no exterior, apresentaram o efeito 
negativo de R$ 7.463 (R$ 54.768 em 30 de junho de 2024), sendo o efeito acumulado de R$ 110.924 
(R$ 118.327 em 30 de junho de 2024). f) Ações em tesouraria: Nos termos do art. 20, item XII, do Esta-
tuto Social da Companhia, compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições que lhe 
sejam cometidas por lei ou pelo Estatuto Social, deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações 
de sua própria emissão, para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação.
Ações em tesouraria Quantidade de ações Valor (R$)
Em 30 de junho de 2024 3.067.987 43.648
Em 30 de junho de 2025 3.067.987 43.648
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Contador

Parecer do Comitê de Auditoria
1. Os membros do Comitê de Auditoria da BrasilAgro - Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas, 
eleitos em reunião de Conselho de Administração, realizada em 7 de novembro de 2023, com mandato de 
2 (dois) anos, no exercício de suas funções e cumprimento às disposições legais e estatutárias, examina-
ram o Relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Compa-
nhia relativas ao exercício social 24/25, "ndo em 30 de junho de 2025 (“Demonstrações Financeiras de 
24/25”). 2. Com base nos exames efetuados, considerando, ainda, o parecer da PricewaterhouseCoopers 
(“PwC”), emitido nesta data, bem como as informações e esclarecimentos prestados pela Administração, os 
membros do Comitê de Auditoria concluíram que, referente ao exercício social encerrado em 30 de junho 
de 2025, (i) as Demonstrações Financeiras Individuais de 24/25 foram elaboradas em conformidade com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil; e (ii) as Demonstrações Financeiras Consolidadas 24/25 foram 
elaboradas em conformidade com as normas internacionais de relatório "nanceiro (“IFRS”), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (“IASB) e as práticas contábeis adotadas no Brasil; estando to-
dos os seus aspectos relevantes adequados, sendo, portanto, recomendada sua aprovação ao Conselho de 
Administração para submissão à Assembleia Geral de Acionistas da Companhia, a realizar-se em 22 de ou-
tubro de 2025. 3. Sendo o que nos cabia até o presente momento, nossos votos de estima e consideração.

São Paulo, 1º de setembro de 2025.
Fabiano Nunes Ferrari - Coordenador do Comitê de Auditoria

Isaac Selim Sutton - Membro do Comitê de Auditoria

Parecer do Conselho Fiscal
1. Os membros do Conselho Fiscal da BrasilAgro - Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas, 
eleitos na Assembleia Geral Ordinária realizada em 22 de outubro de 2024, com mandato de 1 (um) 
ano, no exercício de suas funções e cumprimento às disposições legais e estatutárias, examinaram o 
Relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Companhia 
relativas ao exercício social 2024/2025, "ndo em 30 de junho de 2025 (“Demonstrações Financeiras 
de 24/25”). 2. Com base nos exames efetuados, considerando, ainda, o parecer da Pricewaterhouse-
Coopers (“PwC”), emitido nesta data, bem como as informações e esclarecimentos prestados pela Ad-
ministração, os membros do Conselho Fiscal concluíram que, referente ao exercício social encerrado 
em 30 de junho de 2025, (i) as Demonstrações Financeiras Individuais de 24/25 foram elaboradas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil; e (ii) as Demonstrações Financeiras Conso-
lidadas 24/25 foram elaboradas em conformidade com as normas internacionais de relatório "nanceiro 
(“IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e as práticas contábeis 
adotadas no Brasil; estando todos os seus aspectos relevantes adequados, devendo, portanto, ser en-
caminhados à aprovação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a realizar-se em 22 de outubro 
de 2025. 3. Sendo o que nos cabia até o presente momento, nossos votos de estima e consideração.

São Paulo, 1º de setembro de 2025.
Ivan Luvisotto Alexandre - Presidente do Conselho Fiscal

Geraldo Affonso Ferreira - Membro do Conselho Fiscal
Marcos Paulo Passoni - Membro do Conselho Fiscal

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Em conformidade às disposições constantes no artigo 31 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 
2022, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com as Demonstrações Financeiras da 
Companhia referentes ao trimestre e ano encerrados em 30 de junho de 2025.

São Paulo, 03 de setembro de 2025.
Andre Guillaumon - CEO

Gustavo Javier Lopez - CFO e Diretor de Relações com Investidores

Declaração dos Diretores sobre o Relatório do Auditor Independente
Em conformidade às disposições constantes no artigo 31 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 
2022, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com o relatório dos Auditores Indepen-
dentes sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao trimestre e ano encerrados 
em 30 de junho de 2025.

São Paulo, 03 de setembro de 2025.
Andre Guillaumon - CEO

Gustavo Javier Lopez - CFO e Diretor de Relações com Investidores

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas BrasilAgro - Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas
Opinião: Examinamos as demonstrações "nanceiras individuais da BrasilAgro - Companhia Brasileira 
de Propriedades Agrícolas (“Companhia” ou “Controladora”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 30 de junho de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos !uxos de caixa para o exercício "ndo nessa data, assim como as 
demonstrações "nanceiras consolidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que com-
preendem o balanço patrimonial consolidado em 30 de junho de 2025 e as respectivas demonstrações 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos !uxos 
de caixa para o exercício "ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
"nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e "nanceira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 30 de junho de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos !uxos de caixa, bem como o desempenho con-
solidado de suas operações e os seus !uxos de caixa consolidados para o exercício "ndo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório "nanceiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela 
Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações "nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Pro"ssional do Contador e nas normas pro"ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é su"ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles 
que, em nosso julgamento pro"ssional, foram os mais signi"cativos em nossa auditoria 
do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações "nanceiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações "nanceiras individuais e consolidadas e, por-
tanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Porque é um PAA: Estimativa do valor justo das propriedades para investimento para !ns de divulga-
ção: Em 30 de junho de 2025, o saldo de propriedades para investimento, representado pelas terras e 
respectivas infraestruturas de fazendas, mensuradas ao custo, líquido das depreciações acumuladas, to-
talizava R$ 1.323.834 mil no Consolidado, cujo respectivo valor justo correspondia a R$ 3.615.837 mil, 
conforme descrito na Nota 11. O processo de estimativa do valor justo pela Companhia, requer o envolvi-
mento de especialistas e o exercício de julgamentos relevantes sobre determinadas premissas, tais como 
localização das fazendas, tipo de solo, clima da região, área total, percentual de abertura e cálculo das 
benfeitorias. Assim como no exercício anterior, este assunto permaneceu como um dos principais assun-
tos de auditoria em função da representatividade desse ativo, bem como o fato de utilizar premissas sub-
jetivas para de"nição do valor justo dos ativos, o que envolve grau elevado de julgamento da Companhia. 
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Aspectos relevantes das nossas respostas de auditoria 
envolveram os seguintes principais procedimentos: (a) Obtenção do entendimento e teste dos principais 
controles internos relacionados aos processos de avaliação e determinação do valor justo. (b) Avaliação 
da razoabilidade das principais premissas, entendimento das principais variações do período e revisão 
retrospectiva das projeções. Também efetuamos teste da metodologia e modelo de avaliação utilizado 
para mensuração do valor justo, bem como em sua coerência geral lógica e aritmética. (c) Análise da 
adequação das divulgações nas demonstrações "nanceiras individuais e consolidadas da Companhia 
relacionadas a esse assunto. Consideramos que os critérios e premissas adotados pela Companhia para 
determinação do valor justo das propriedades para investimento, bem como as divulgações em notas 
explicativas, são consistentes com as evidências que obtivemos. Porque é um PAA: Mensuração ao valor 
justo dos ativos biológicos: Em 30 de junho de 2025, a Companhia apresentava saldo de R$ 159.932 mil 
na Controladora, e de R$ 297.785 mil no Consolidado, na rubrica “Ativos biológicos”, classi"cados entre 
ativo circulante e ativo não circulante, conforme o prazo de safra/corte dos produtos agrícolas. Conforme 
descrito nas Notas 3.9, 4(b) e 10, os ativos biológicos correspondem às culturas de grãos, algodão, cana-
-de-açúcar e gado e são mensurados ao valor justo menos as despesas de venda, aplicando-se a metodo-
logia de !uxo de caixa descontado. Esse método faz uso de dados e premissas que envolvem julgamento 
signi"cativo por parte da Companhia com premissas que consideram dados internos e externos, principal-
mente relacionadas à: (i) área plantada, (ii) produtividade, (iii) quantidade, (iv) preço futuro de mercado 
ativo, (v) custos de plantio e produção e (vi) taxa de juros para desconto dos !uxos de caixa. Mantivemos 
este assunto como um dos principais assuntos de auditoria em função dos riscos inerentes à subjetividade 
de determinadas premissas que requerem o exercício de julgamento pela Companhia e podem ter impac-
to relevante na determinação do valor justo e, por consequência, no resultado do exercício. Como o as-
sunto foi conduzido em nossa auditoria: Aspectos relevantes das nossas respostas de auditoria 

envolveram os seguintes principais procedimentos: (a) Entendimento e testes dos principais controles 
internos estabelecidos pela Companhia para a mensuração desses ativos. (b) Efetuamos testes da meto-
dologia utilizada no modelo matemático, bem como da consistência das informações e principais premis-
sas utilizadas nas projeções de !uxo de caixa, mediante comparação com indicadores-chave de monito-
ramento, dados internos da Companhia aprovados pela administração e dados externos públicos relacio-
nados ao setor. (c) Comparação dos dados das avaliações feitas com as respectivas contabilizações, den-
tre elas a classi"cação entre ativos circulante e não circulante, e divulgações, incluindo a descrição dos 
principais fatores que podem in!uenciar na determinação e variação do valor justo dos ativos biológicos. 
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela Companhia para determinação do valor justo 
dos ativos biológicos, bem como as divulgações em notas explicativas, são consistentes com as evidên-
cias que obtivemos. Porque é um PAA: Reconhecimento e mensuração da receita de venda proprieda-
des agrícolas para preços de venda estabelecidos por volume de commodities: No exercício "ndo em 
30 de junho de 2025, as controladas reconheceram ganhos com vendas de propriedades agrícolas no 
montante de R$ 180.086 mil, conforme divulgado nas Notas 2.1, 4 (c) e 22 (b). O reconhecimento de recei-
ta e seu correspondente ganho decorrente da venda de propriedade agrícola considera premissas e da-
dos que envolvem julgamentos signi"cativos da Companhia, incluindo a de"nição de preços futuros de 
commodities agrícolas, em transações que o recebimento está relacionado com volume e variação do 
preço de commodities, período de recebimento e forma de atualização dos créditos decorrentes dessas 
transações, taxas de desconto, entre outras. Adicionalmente, reconhecimento da venda de terras envolve 
análises detalhadas dos dados contratuais para a determinação das condições em que ocorrem a transfe-
rência do controle e titularidade das terras para a determinação do período correto de reconhecimento 
dessas receitas e ganhos. Novamente, consideramos essa área como de foco para nossa auditoria tendo 
em vista a relevância dos valores envolvidos, incluindo os saldos a receber dessas transações de vendas 
de terras, assim como pelo fato de que as variações nas premissas adotadas pela Companhia podem im-
pactar na mensuração das transações e saldos e, consequentemente, o reconhecimento dos valores e os 
resultados das operações. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Aspectos relevantes da 
nossa resposta de auditoria envolveram os seguintes principais procedimentos: (a) Obtenção do entendi-
mento e teste dos principais controles internos relacionados aos processos de reconhecimento de receita 
de venda de terras e determinação do valor de venda. (b) Análise dos contratos de venda, juntamente com 
as evidências e análises da transferência de controle. (c) Testes dos saldos de contas a receber na data 
base das demonstrações "nanceiras, incluindo pagamentos recebidos no exercício. (d) Envio de cartas de 
con"rmação às contrapartes para con"rmação da ocorrência da transação e posição em aberto em 30 de 
junho de 2025. (e) Teste de corte de competência das receitas. (f) Análise da adequação das divulgações 
nas demonstrações "nanceiras individuais e consolidadas da Companhia relacionadas a esse assunto. 
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela Companhia para mensuração e reconhecimento 
da receita de venda de terras, bem como as divulgações em notas explicativas, são consistentes com as 
evidências que obtivemos. Outros assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado: As Demonstrações do 
Valor Adicionado (DVA), individuais e consolidadas, referentes ao exercício "ndo em 30 de junho de 2025, 
elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas como informação 
suplementar para "ns de normas contábeis IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria execu-
tados em conjunto com a auditoria das demonstrações "nanceiras da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações "nanceiras e 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
de"nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, 
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos rele-
vantes, segundo os critérios de"nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações "nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações !nanceiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A admi-
nistração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o “Release de 
Resultados 4T25” (“Relatório da Administração”). Nossa opinião sobre as demonstrações "nanceiras indi-
viduais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações "nanceiras 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações "nanceiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma rele-
vante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabi-
lidades da administração e da governança pelas demonstrações !nanceiras individuais e consolidadas: 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções "nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório "nanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standar-
ds Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 

"nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações "nanceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações "nanceiras, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações "nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações !nanceiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações "-
nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam in!uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações "nanceiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento pro"ssional e mantemos ceticismo pro"ssional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identi"camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações "nanceiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
su"ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsi"cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e"cácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida signi"cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações "nancei-
ras individuais e consolidadas ou incluir modi"cação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu 
conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações "nanceiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e 
se essas demonstrações "nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo 
para obter evidência de auditoria apropriada e su"ciente referente às informações "nanceiras das entida-
des ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações "nan-
ceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de 
auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de audi-
toria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signi"cativas de auditoria, inclu-
sive as de"ciências signi"cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identi"cadas 
durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar ameaças à nossa in-
dependência ou salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os respon-
sáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signi"cativos na au-
ditoria das demonstrações "nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Princi-
pais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extrema-
mente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as con-
sequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefí-
cios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 3 de setembro de 2025
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/O-5

Emerson Lima de Macedo - Contador - CRC 1BA022047/O-1

Assuntos

Porque
é um PAA

Como o
assunto foi

conduz

As demonstrações !nanceiras apresentadas a seguir são demonstrações !nanceiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação !nanceira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações !nanceiras completas 
auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações !nanceiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:  

a) https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/; b) https://ri.brasil-agro.com/; c) https://sistemas.cvm.gov.br/; d) https://www.b3.com.br/pt_br/
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MATEUS FAGUNDES
VINÍCIUS NOVAIS

A  Natura  deu  mais um  passo  
no processo para se tornar uma 
empresa mais “leve”. A compa-
nhia informou ontem que cele-
brou  acordo  vinculante  para  
vender sua subsidiária integral, 
a  Natura  &Co  UK  Holdings,  
holding dos negócios da Avon 
Internacional, para um veículo 
de aquisição afiliado à empresa 
de investimentos Regent.

O  anúncio  engrossa  a  lista  
de vendas recentes feitas pela 
Natura.  Na  segunda-feira,  a  
companhia já havia anunciado 
a venda da operação da Avon 
na América Central e na Repú­
blica  Dominicana,  braço  co-
nhecido como Avon CARD, pa-

ra o grupo PDC.
Assim como no negócio da 

Avon-PDC,  o  valor  recebido  
imediatamente  pela  Natura  
foi  simbólico  –  US$  1  (R$  
5,30), no caso da operação da 
América  Central,  e  £  1  (R$  
7,18) no caso do Reino Unido. 
Ambos, contudo, preveem re-
cebimentos adicionais. O pri-
meiro, no valor de US$ 22 mi-
lhões (R$ 116,6 milhões), será 
pago por meio de um recebível 
da Avon Guatemala à subsidiá­
ria integral da Natura no Méxi­
co. O segundo prevê £ 60 mi-
lhões  (R$  430  milhões)  em  
“earn-outs” – quantia a ser pa-
ga pelo comprador ao vende-
dor apenas se a empresa vendi-
da atingir determinadas metas 
de desempenho.

Em agosto, na teleconferên­

cia de resultados do segundo tri-
mestre, o presidente executivo 
da Natura, João Paulo Ferreira, 
já havia sinalizado que o proces-
so de desinvestimento na Avon 
Internacional estava avançado.

“Acreditamos que este anún­
cio, junto do novo formato de 
divulgação da empresa a partir 
dos resultados do 3.º trimestre, 
deve ajudar os investidores a re-
tomarem o foco na ação, à medi-
da que a história se torna mais 
simples  e  clara”,  escreveram  
Danniela Eiger,  Pedro Caravi-
na  e  Laryssa  Sumer,  analistas  
da XP. Eles mantiveram a reco-
mendação de compra do papel. 
Ontem, as ações da empresa su-
biram 16,46%, a maior alta da 
B3, a Bolsa brasileira.

DESINVESTIMENTO.  Com essa  

nova transação, segundo os ana-
listas da XP, resta apenas a Avon 
Rússia  para  ser  vendida  antes  
que  a  empresa  conclua  total-
mente o longo processo de de-
sinvestimento da marca ameri-

cana comprada em 2019, e que 
passou de promessa a dor de ca-
beça para o grupo brasileiro.

A  XP  destaca  que  a  opera-
ção, considerada a mais impor-
tante  no  desinvestimento  na  
Avon  Internacional,  tem  im-
pacto irrelevante sobre o cai-
xa. Os créditos decorrentes de 
empréstimos  da  Natura  à  
Avon  Internacional,  estima-
dos  pela  corretora  em  R$  1,6  
bilhão, são basicamente os re-
cursos já consumidos. “Assim, 
o efeito deve ser pontual e não 
em caixa, como ocorreu quan-
do o Chapter 11 (processo equi-
valente  à  recuperação  judicial  
nos EUA) foi concluído em de-
zembro de 2024”, afirma.

Pondera-se, no entanto, que 
a  Natura  forneceu  uma  linha  
de crédito de US$ 25 milhões 
(R$ 132,5 milhões), que a XP en-
tende que pode ter efeito sobre 
o caixa, embora com recupera-
ção esperada em cinco anos.

O analista de investimentos 
da  Daycoval  Corretora,  Ga-
briel Mollo, acredita que o ga-
nho real da operação está liga-
do  à  redução  de  riscos  e  dos  
custos da complexidade admi-
nistrativa. “Conforme foca na 
América  Latina,  a Natura co-
meça a ganhar uma estrutura 
financeira mais enxuta e mar-
gens melhores.” l
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Base da negociação

£ 1 foi o valor simbólico 
à vista da venda da Natura 
&Co UK Holdings

£ 60 milhões 
deverão ser pagos futura-
mente, a depender dos re-
sultados em potencial da 
operação, na modalidade 
de negócio conhecida co-
mo “earn-out”

Natura anuncia acordo para venda 
da Avon Internacional para a Regent

Negociação, dias após venda da operação na América Central, reforça intenção 
de desinvestimento da marca, que pretende concentrar esforços na América Latina

Cosméticos Foco regional
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